
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2079507 - DF (2023/0205585-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WALISON NATHAN PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : NUCLEO DE PRATICA JURIDICA DO CEUB

LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM -
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação 
processual (art. 557 do Código de Processo Civil – CPC/73, equivalente 
ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula n. 568 do STJ) permite 
ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar 
a jurisprudência dominante deste Tribunal. A possibilidade de interposição 
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

2. A determinação do regime inicial de cumprimento da pena 
far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código 
Penal – CP. Assim, a presença de circunstância judicial desfavorável 
justifica a imposição do regime intermediário, ainda que a pena seja 
inferior a 4 anos de reclusão.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 568 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação 
processual (art. 557 do Código de Processo Civil – CPC/73, equivalente 
ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula n. 568 do STJ) permite 
ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar 
a jurisprudência dominante deste Tribunal. A possibilidade de interposição 
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes.

2. A determinação do regime inicial de cumprimento da pena 
far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código 
Penal – CP. Assim, a presença de circunstância judicial desfavorável 
justifica a imposição do regime intermediário, ainda que a pena seja 
inferior a 4 anos de reclusão.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALISON NATHAN PEREIRA 

DOS SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria (fls. 764/768) que deu 

provimento ao recurso especial do parquet estadual para restabelecer o regime inicial 

semiaberto em desfavor do ora agravante. 

No presente regimental (fls. 777/787), o agravante sustenta que não há decisão 

da Corte Especial do STJ no mesmo sentido do decisum combatido, motivo pelo qual 

não há se falar em entendimento dominante, afastando-se a incidência da Súmula n. 

568/STJ.

Salienta que a presença de "circunstância judicial" negativa não consta dentre 

as condições que obstam o regime mais benéfico. Afirma que são diversos os 
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precedentes deste Superior Tribunal de Justiça de que a valoração de uma única 

circunstância negativa é insuficiente para agravar o regime de cumprimento de pena.

Requer a reforma da decisão agravada para que seja negado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de manutenção da decisão agravada.

Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art. 557 do 

CPC/73, equivalente ao art. 932 do CPC/15, combinados com a Súmula n. 568 do STJ) 

permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 

jurisprudência dominante deste Tribunal. 

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 

qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

De fato, a determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 

observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal. Assim, a presença de 

circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime intermediário, ainda 

que a pena seja inferior a 4 anos de reclusão.

No sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES. AUMENTO JUSTIFICADO. 
HISTÓRICO CRIMINAL. SENTENÇA PENAL 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DA SENTENÇA EM 
ANÁLISE. OFENSA À SÚMULA N. 444 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. INEXISTENTE. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS DENÚNCIAS. CUMPRIMENTO 
DE PENA EM REGIME MAIS GRAVOSO E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO 
CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITO. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARGUIÇÃO DE 
EXTINÇÃO DA CONDENAÇÃO. AUSÊNCIADE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias consideraram como 
desfavorável apenas uma das circunstâncias judiciais, 
tomando por base o histórico criminal do ora agravante 
(sentença transitada em julgado e ocorrências registradas 
por estelionato, apropriação indébita, violência doméstica e 
receptação), aumentando a pena-base em 4 meses. Tal 
proceder não confronta a jurisprudência desta Corte. A 
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condenação por fato anterior transitou em julgado antes da 
sentença em análise, não havendo se falar em violação da 
Súmula n. 444 do STJ.

2. "A determinação do regime inicial de 
cumprimento da pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código". Assim, a 
presença de circunstância judicial desfavorável justifica a 
imposição do regime intermediário, bem como veda a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, ainda que a pena seja inferior a 4 anos de 
reclusão.

3. A alegação de ocorrência de extinção da 
condenação não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, faltando o prequestionamento, viabilizador do 
recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 

2.087.968/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. DOSIMETRIA. FRAÇÃO 
DE AUMENTO DA PENA-BASE. ADEQUAÇÃO E 
PROPORCIONALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. 
LEGALIDADE. REVISÃO DA CONDENAÇÃO E PRISÃO 
DOMICILIAR. NÃO IMPUGNADOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N. 283 E 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta 
Corte, por se tratar de questão afeta a certa 
discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é 
passível de revisão, nesta instância extraordinária, apenas 
em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada 
flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade, o que não 
ocorre no presente caso.

2. Com efeito, não se revela desproporcional o 
incremento da pena-base, do crime de receptação 
qualificada, em 2 meses e 3 dias acima do mínimo legal, 
que é de 3 anos de reclusão, uma vez que foram 
adequadamente apontados os maus antecedentes do réu.

3. A análise desfavorável das circunstâncias 
judiciais, aliada à reincidência do agente, justifica a fixação 
do regime semiaberto, ainda que a pena imposta ao 
agravante seja inferior a 4 anos de reclusão, conforme 
o disposto nos arts. 33, § 3º, c/c o art. 59, ambos do CP.

4. Em relação aos pedidos de absolvição ou 
concessão da prisão domiciliar, verifico que não foram 
impugnados os fundamentos da decisão ora agravada, 
razão porque permanecem incólumes. Aplicação, por 
analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.977.207/SP, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. MINORANTE. NEGADA INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME 
FECHADO. VETORIAL NEGATIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Quanto à pena, "por se tratar de questão afeta a 
certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em 
hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade" (AgRg no HC n. 577.396/RJ, rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/4/2021, 
DJe 30/4/2021).

2. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a 
condenação definitiva por fato anterior ao crime descrito na 
denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do ilícito 
de que ora se cuida, embora não configure a agravante da 
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes e 
ensejar o acréscimo da pena-base" (AgRg no HC n. 
607.497/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 30/9/2020.)

3. A minorante do tráfico privilegiado foi negada com 
fundamentação válida, com alusão à dedicação a 
atividades criminosas, ressaltando a prova oral colhida, 
segundo a qual "o amigo do acusado que foi ouvido em 
juízo afirmou que teria comprado droga do acusado há 3 
(três) anos e, diante da existência de informações 
pretéritas destacadas pela agência de inteligência", além 
da referência a outras oportunidades nas quais teria 
oferecido o fornecimento de 1kg de droga a um primo e a 
venda de maconha e cocaína às testemunhas.

4. Regime mais gravoso devidamente justificado, 
ainda que não se trate de réu reincidente, haja vista a 
existência de circunstância judicial negativa, nos termos do 
art. 33, § 3º, do CP.5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 811.839/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 
E, na hipótese, consoante constou da r. sentença condenatória, os maus 

antecedentes do recorrido se baseiam em diversas condenações, razão porque deve 

ser restabelecido o regime inicial semiaberto imposto naquele decisum.

.Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0205585-3 REsp 2.079.507 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07248128920208070003  232542017  7248128920208070003

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : WALISON NATHAN PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : NUCLEO DE PRATICA JURIDICA DO CEUB 

 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  -          
CORRÉU    : EDUARDO PEREIRA DE SOUSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena - Regime inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALISON NATHAN PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : NUCLEO DE PRATICA JURIDICA DO CEUB 

 LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM  -          
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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